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CAT

Nº 71004029419 (N° CNJ: 0045042-62.2012.8.21.9000)

2012/Cível


indenizatória. consumidor. transporte aéreo. cancelamento de voo. condições climáticas. força maior. atraso de seis horas na chegada ao destino final. dano moral configurado. quantum mantido.

1. Preliminar de ilegitimidade passiva que não merece acolhida, porquanto o fato de a ré Gol Linhas Aéreas ser a controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A em nada interfere na relação com o consumidor, sobretudo em razão da teoria da aparência.

2. O autor adquiriu passagem aérea para o trecho Caxias do Sul/São Paulo, com embarque previsto para as 18h20min., o qual foi cancelado, fazendo com que o demandante tivesse que aguardar a decolagem de outro voo, com destino a Porto Alegre-RS, fato que lhe ocasionou um atraso de seis horas na chegada ao destino final (fl. 14).

3. A empresa aérea logrou demonstrar que o cancelamento do voo contratado pelo demandante se deu em razão das más condições climáticas no Estado do Rio Grande do Sul naquele dia, através das notícias das fls. 24 e 67, restando comprovada a força maior.

4. Dano moral configurado, pois, em que pese a ocorrência de força maior, a empresa demandada não comprovou ter prestado a devida assistência ao consumidor, que permaneceu no aeroporto de Caxias do Sul por cerca de quatro horas esperando o novo embarque. 
5. O quantum indenizatório arbitrado na sentença não comporta alteração, pois fixado de acordo com os parâmetros adotados pelas Turmas Recursais em casos análogos.

RECURSO DESPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004029419 (N° CNJ: 0045042-62.2012.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 


	RECORRENTE

	RODRIGO CARDOSO DUPONT 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Carlos Eduardo Richinitti (Presidente) e Dra. Laura de Borba Maciel Fleck.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2013.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória, em que a parte autora postulou o pagamento de indenização por danos morais em razão do atraso de voo Caxias do Sul/São Paulo.

Contestado e instruído o feito, foi proferida sentença de parcial procedência, para condenar a ré ao pagamento de R$3.000,00, a título de indenização por danos morais. 

Recorreu a demandada, pugnando pela reforma da decisão.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 
Voto, portanto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Vencida, arcará a parte recorrente com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em 20% sobre o valor da condenação. 

Dr. Carlos Eduardo Richinitti (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Laura de Borba Maciel Fleck - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CARLOS EDUARDO RICHINITTI - Presidente - Recurso Inominado nº 71004029419, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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